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com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ser conhecido o seu
paradeiro.

21 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Manso Nunes. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 5890/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  3778/97.3TDLSB,  pendente
neste Tribunal  contra o  arguido Américo da Silva Nunes,  filho de
António  Nunes  e  de  Leonor  da  Silva,  natural  de  Monchique,  de
nacionalidade portuguesa,  nascido em 19 de Outubro de 1950, di-
vorciado, titular do bilhete de identidade n.º 4506789, com domicí-
lio na Rua Fernando Pessoa, 4, rés-do-chão, letra I, Paço de Arcos,
2780 Oeiras,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na  redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
2  de Novembro  de  1996,  por  despacho  de  20  de Março  de  2006,
proferido nos autos  supra-referidos,  foi dada por  finda a  contumá-
cia,  com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  arti-
go 337.º, n.º 6,do Código de Processo Penal, por apresentação.

21  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de  Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 5891/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  3873/01.6JDLSB,  pendente
neste  Tribunal  contra  a  arguida  Vanessa  Catarina  Maceta  Santos,
filha de Fernando da Silva Oliveira Santos e de Helena Maria Fer-
nandes  da  Silva  Maceta  Santos,  natural  de  São  Jorge  de  Arroios,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascida em 20 de Novembro
de 1981, titular da identificação fiscal n.º 227054520 e do bilhete de
identidade n.º 11936220, com domicílio na Rua Correia Teles, 16,
6.º-C, Reboleira, 2700 Amadora, o qual foi em 12 de Julho de 2004,
por  sentença  a  multa  de  120  dias  de  multa  à  taxa  diária  de  4,00
euros, transitado em julgado em 30 de Setembro de 2004, pela prá-
tica  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 22 de Outubro de 2001, foi o mesmo de-
clarado  contumaz,  em 20 de Março de  2006,  nos  termos dos  arti-
gos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios  jurídicos de natureza patrimonial  celebrados pelo ar-
guido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter  quaisquer  do-
cumentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Paiva.

Aviso de contumácia n.º 5892/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa  dos  S.  A.  M.  Nunes,  juíza  de  direito  da  1.ª  Secção  do
1.º Juízo  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 113/00.9TDLSB,
pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Leonilde  Esmeralda  da
Fonseca  Maia,  com  domicílio  no  Bairro  de  São  João  de  Deus,
Bloco  C,  Entrada32,  Campanhã,  Porto,  por  se  encontrar  acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 4 de Setembro de 1999, por des-
pacho de 21 de Março de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-
cesso Penal, por arquivamento dos autos.

23 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos S.
A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 5893/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa  dos  S.  A.  M.  Nunes,  juíza  de  direito  da  1.ª  Secção  do
1.º Juízo  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  46/04.0PXLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Reginaldo Moura Souza,
filho de Juracy Clarísmundo Souza e de Nair Incência, natural de
Brasil,  de  nacionalidade  brasileira,  nascido  em  30  de  Março
de 1974,  com domicílio  na Rua Sebastião Saraiva Lima,  80,  rés-
-do-chão, esquerdo, 1170-348 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 7 de Março
de 2004,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  16  de  Fevereiro
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do  referido
diploma  legal.

23 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos S.
A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 5894/2006 — AP. — A Dr.ª Ana
Marisa  dos  S.  A.  M.  Nunes,  juíza  de  direito  da  1.ª  Secção  do
1.º Juízo  Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 16547/01.9TDLSB,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Paulo  Jorge  Martins
Pissarreira,  filho de Vitulo Pissarreira Carpinteiro e de Maria dos
Anjos Mendes Martins,  nascido  em 1  de Agosto  de  1968,  titular
do  bilhete  de  identidade  n.º  8192393,  com domicílio  na Rua  das
Quintas,  42,  5.º,  direito,  2825 Monte  da Caparica,  por  se  encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 17 de Maio de 2001,
por despacho de 6 de Março de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por arquivamento dos autos.

24 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa dos S.
A. M. Nunes. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 5895/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 83/01.6ZCLSB, pendente
neste  Tribunal  contra  a  arguida  Leila  Pereira  Gailheiro,  filha  de
Barborema Dias Gailheiro e de Francisca Pereira Gailheiro, natu-
ral de Brasil, de nacionalidade brasileira, nascida em 30 de Abril
de 1976, titular do passaporte n.º Cj 876761, com domicílio na Rua
do Zaire, 2, 5.º, esquerdo, 1900 Lisboa, por se encontrar acusado
da  prática  de  um  crime  de  falsificação  de  documento,  previsto  e
punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 1 de  Ja-
neiro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Março
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a  proibição  de  obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus
bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º  3,  do  referido
diploma  legal.

24  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Joana Maria R.
Fernandes Costa. — A Oficial de  Justiça, Teresa Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 5896/2006 — AP. — A Dr.ª Joana
Maria R. Fernandes Costa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo




